
PROCESSO N9 11020-001.056/89-74

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de04 de Setembrge 19 90 ACÓRDÃO N2101-80 . 520

Recurso n2 96.512 — IRPJ — EXS: 1987 a 1989

Recorrente MERCADA° DA CONSTRUÇÃO DULAR LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL (RS)

IRPJ - Despesas.

Mantem-se a tributação, quando a apro
priação das quantias deduzidas não es
tiver apoiada em documentação hebil.—

IntegralizaçOes de Capital e suprimen
tos indiciam omissão no registro con=
tebil de receitas, quando a origem dos
recursos e a efetividade da entrega
deles â empresa não forem adequadamen
te comprovadas..

Saldo credor de caixa: se o contri-
buinte não logra afastar a apurná.'o do
saldo credor, subsiste a presunçao de
receitas omitidas em montante equiva-
lente.

Nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MERCADÃO DA CONSTRUÇÃO DULAR LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das SessOes CDF), em 04 de setembro de 1990

uRGE_ - 4 IrP LOPE'.	 - PRESIDENTE

v.V.
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CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA 	 - RELATOR

4 Áll"P

VISTO EM	 AFONSO e LSO FERREIRA DE	 POS - PROCURADOR DA Fl
ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE.
• r) Ui 195

4 %)

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAU

PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK

MIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE AS

SIS MIRANDA.
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' RECURSON9: 96.512

ACÓRDÃO N.: 101-80.520

RECORRENTE : MERCADÃO DA CONSTRUÇÃO DULAR LTDA.

RELATÕRIO

MERCADO DA CONSTRUÇÃO DULAR LTDA., empresa juris-
dicionada pela DRF-Caxias do Sul (RS), recorre a este Conselho

da decisão de fls, 118 pela qual a autoridade singular julga

procedente a exiancia do imposto de renda, relativa aos exer -

cícios de 1987, 1988 e 1989, formalizada no auto de infração
(fls. 42) e seu anexo "Termo de Verificação e Conclusão Fiscal"
(fls. 37).

As infraçCies, em srntese, esto assim descritas:

1. Apropriação indevida de fretes pagos a 	 Darci

Pertuzzati, pela utilização de RPA inidiSneos

jâ que o beneficiãrio não era cadastrado e,

apesar de intimação (fls. 2), não foram justi-

cadas asoperaç3es que deram causa e origem as
despesas:

Exerc: 1987, base 1986: Cz$ 169.307,82

2, Omissão de receita detectada em 	 integraliza-

, 01'
DMF - DF/1 0 C-C - Secgraf - 1600/75
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cOes de capital (15,6.86 e 29.11.86) em moeda'

corrente, por sZ3cio, sem comprovação da ori-
gem dos recursos e da efetiVidade da entrega'

(1Intimação e resposta - fls. 2 e 6). CArt.

181 do RIR/80)

Ex; 1987, base 1986: Cz$ 328.128,51

3. Omissão de receita detectada 	 atreves ) dó
maior saldo credór de caixa (Art. 180 do RIR/

/80).

Exerc:1988, base 1987; Cz$ 8.435.270,94 (QD 1- f1s.23/29,)

Exerc:1989,, base 1988; Cz$11.225.963,47 (QD 1 - fls.30136)

Os saldos foram apurados pelo confronto'_

,-de "Caixa" "Itancos i!_ e _extratos _dós _ saldos

nos Bancos, Constatou-se simulação de emissão

de cheques para debito de Caixa, cujos "resga

tes não ocorreram". Para compensar os saques

[inexistentes, simulava-se 	 depOsitos	 em

c/c Danclrias e, em contrapartida, "escritu-
rava aquisiç ges a prazo em "Fornecedores", em
opexaç&es que não se efetivam. Tais	 valores

eram posteriormente estornados com lançamen -

tos simulados de pagamento

4. , Omissão de receita detectada em suprimentos
nRo camp ,rwsrado, de recursos registrados a de-

bito da "conta corrente" que a Empresa mantem

com o Banco Itaa S/A (Intimação e resposta de fls. 9-

e 10). O autor salienta que a irregularidade do

suprimento esta lina falta da especificação da oris

gem" de Cz$ 2.400,000,00 transferidos para credito

da conta n9 32.124-1 do Itaa em fevereiro de 1988. Nos

comprovantes do Banco (fls. 11 e 12 ) não
identificação da conta creditada. 	 Nos es--	 1

,4;)
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clarecimentos de fls. 10, a empresa afirma que a
.

rgncia financeira", em face da não exist gncia de "cai

xa ji transferiu recurso da conta pessoal do titular .

Para o autor do feito, a falta de identificação da re

ferida pessoa e a falta de comprovação do alegado in-

diciam a omissão de receita.

Ex. 1989, base 1988: Cz$	 2.400.000.,00	 1

1

0 auto foi cientificado a parte em 18.7.89 (fls. 42) e

impugnado em 29,08.89 (fls. 45), depois de o prazo haver sido

prorrogado pelo despacho de fia, 43.

Em sintese, a impugnante diz;

1, quanto aos fretes, que a apropriação g legitima, nos

termos do artigo 157 do RIR/80, eis que nos RPA (Reci

bo de Pagamento a Auton8mo) de fls. 55 identificam-se

o prestador do serviço (nome e CPF) e a natureza des-

te Cfrete), bem como retem-se o imposto de fonte. Que,

ademais, não compete a empresa, "verificar a veracida

de de informaç'aes";

2. quanto as integralizaçíSes em moeda corrente do capi-

	

tal,em 1986, a "procedencia" dos recursos consta da	 1

Declaração de Rendimentos do sacio apresentada em

1987; doação, renda llquida e disponibilidades na de-

clação de bens;

3. quanto as omiss3es de receitas por saldo credor	 de	 1

caixa:

a, que a carga tributaria e a crise brasileira obri -

gam as pequenos empresarios a verdadeiros milagres

para sobreviverem;osempres grios, para se manter ' ,\

vivo, deve'praticar um verdadeiro" jogo de cintu--

"ra, em que entram "saldo credor", "cheque wr g-da-

/7
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tado", troca deste por "cheque quente", um aut2n-

tico "empurrar com a barriga", traduzidos em di-

versos c g digos arrolados nos mapas do fiscal.

b. que e possivel que no perfodo-base tenha pago al-

guma obrigaçoes com cheque a ser descontado poste

riormente;

c. que suprimento de caixa, nas circunstancias atuais

do Brasil e da empresa em particular, no' recei

ta omitida, ainda que não se indique a origem do

recurso; g que a receita da empresa foi sempre in

suficiente e jamais omitida;

4. Quanto ãs omissOes de receita por suprimentos origi-

n grios de transfer gncias no Banco ItaG, sem especifi

cação da origem:

a, que. 	 poca (fevereiro de 1988), a empresa não

usava o instrumento do "fluxo de caixa";

b. que naquela ocasiao, o titular da empresa estava'

ausente do estado, em tratamento de sagde (compro

vantes anexos), e as transfer gncias representavam

empr g stimos, posteriormente restitufdos.

Ademais, a impugnante argui:

improced2ncia de correçRo monetaria do exercicio 	 de

1987,_ 	 base 19.86, com base no artigo 18 de Decreto-lei

n9 2323 de 26.2,87;

- que o auto e seus reflexos atingem 220 do capital e

r e s ,ervA s:;, iúv í abílizando a empresa;

que os pazoa de intiwaçRo foram exiguos e o auto ia

A/)

Mfr
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vrado sem atentar para as respostas;

- que a contabilidade faz prova a favor do contribu,-

inte.

Pede o cancelamento do credito tributaTio.

Informação fiscal Cãs fls. 1131115) opina pela manu-

tenção da ação fiscal, ja que;

1, quanto ao frete, os RPA (fls. 55) apresentam Dar-

ci PeTtuzzati CPF 203.075.473-9 como prestador

do serviço. Entretanto, o n9 deste cadastro 	 e

"inexistente" como prova o doc. de fls. 116;

2. quanto ã integralização de capital, no se compro

vou a efetiva entrega;

3. quanto aos saldos credores as alegaç -cies da parte'

sio contraditadas por sua prOpria contabilidade;

4. quanto aos suprimentos por transferencias 	 sem

origem, as alegaçOes do contribuinte (falta de

controle interno e doença do empresario) não ex -

cluem a respOnsabilidade tributaria;

5. que a correção moneteria aqui exigida nada tem a

ver com o artigo 18 do Decreto-lei n9 2323;

6, que as demais ponderaç 'Oes não tem , amparo legal e

são meramente protelatGrias.

A autoridade singular, argumentando que a impugnaçao

não traz fatos nem fundamentos capazes de ilidir a autuação,Ta

tifica a informação fiscal e mantem a ação.

Ciente em 411/90, o sujeito passivo TecorTe gp 5,2.90

aegunda .7,f4rgl Tat“icando a impugnaçao Aaa'4Y 1). , e'M a/ntese;
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1. que 0 frete: f2 .efetivamente pago a 1Darci Pertuzzati;

que os S,PA juntados atendem aos requisitos de de-

dutibilidade dó artigo 197 do 1~80; que a ati-

vidade da empresa exige obviamente o pagamento

de fretes e o obvio não se prova;

2. que-naintegralização de capital utilizóu recur -

sos constantes de sua declaração de rendimentos'

e bens do sacio. Ora se esta serve para embasar'

lançamentos, servira tambem de prova para o con-

tribuinte;

3. que, quanto aos saldos credores de caixa, nenhu- 	 'Ao
ma empresa de m	 ()edi porte resiste ao confronto '

efetivádo,_.: pelos fiscais, ja que não podem man'-
ter uma contabilidade sofisticada; que a conclu-

são fiscal de omissão de receita decorre de ra-

cioclnio simplista, eis que, se tivessem aprofun

dado teriam notado que os cheques, na maioria,re

presentam um "pagamento-em-cheque", que tambem I

se realizou dias apSs. Que houve, nos pagamentos,

utilização de cheques "pra-datado" ou "pOs-data-

do"; que o credito tributerio decorre de falhas'

formais e esta embasado em presunçGes legais;que

diz' que -"no Brasil 's'S paga to ilaposto .de

rendaqmpk_nRo tem-:contador competente"; que o lançamento'

sub-judice decorre da incompet2ncia de seu corpo

administrativo; que, em verdade, não houve saldo

credor, bastando para tanto que se tome as datas

reais do recebimento como aquelas do efetivo pa-

gamento, tal como se faz de fls. 1041128.

4. que, quanto "aos valores financeiros operados

junto Ao Ranco Ttarp trata-se de meras transfe-

ranciaa de um conta-caução para a conta movimen-

to que os documentos do processo demonstram	 a

lisura da operação;

5, que) se prevalecerem as falhas autuadas,a prOpria

wik„
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eserit=uraçRo torna-,7s:e i-mprestWvel e a tributação
deveria, se dar por arbitramento (art. 39_9. i‘nc.:'
TIJ do `Rn780), principalmente para que ela	 se
adeq-p e	 suo. capacidade contributiya, que	 não )(

sl4porta o lançamento efetuado e nem arbitramento
com base na receita. Bruta,

Pede a irefozrme da dec0. 0,11	 idesclassificaçio da

escrita a fim, de que se- proceda a arbitramento do Lucro (IN 1081

/80).

É- o relatOrio.

52/\

fr)



08

SERVIÇO PULICO FEDERAL 	
Processo n9 11020-001.056/89-74

Acórdão n9 101-80.520

VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCRIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempestivo. Conheço dele,

Este Conselho pelo acórdão n9 103-06,608/84, en_
tre tantos outros, já se manifestou que "mantêm-se a tributação

quando a apropriação das quantias não estiver apoiada em docu-

mentação hábil"_. 	
,

_

Para infirmar a exigência correspondente a glo-
sa das despesas com fretes pagos a Davi Pertuzzati, no valor de

Cz$ 169.307,82, a recorrente escuda-se nos "Recibos de Pagamen-

to a autónomo "(que identificariam o prestador do serviço e a

natureza deste: frete) e na afirmação de que sua atividade (ma-

teriais de contrução) exige o pagamento de fretes, sendo dispen

sável a comprovação do Obvio.

Não comungo com esse entendimento. Os assenta-

mentos contábeis encontram sua corroboração exatamente na ido-

neidade dos documentos que o embasam. Os RPA de fls, 55 nãoapre_
sentam esta característica, já que apresenta uma inscrição no

cadastro das pessoas físicas do prestador de serviço (Darci Per

tuzzatil, que o documento de fls. 116 comprova ser falsa. E

sua deficiência não é suprida pelo elemento de fls. 54, que não

é documento firmado por terceiros, nem pela alegação da necessi

dade de pagar fretes, já que a glosa alcançou tão somente aque-

les correspondentes aos RPA n9 7 e 8 Cf is, 551, inquinados de

falsos.

Mantenho, assim, a glosa da despesa,

Melhor-sorte não tem o recurso em relação as
omiss8es de receita, detectadas atravês de integralizaçaes de

capital, em moeda corrente; suprimentos não comprovados; e sal,-

do credor de caixa.
A)

,
e/
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No que pertine âs integralizaçÓes de capital,

sem adequada comprovação da origem e efetividade da entrega dos

recursos, a recorrente limita-se a indicar a origem, em doação

recebida e na renda liquida tributada em sua declaração. Nada

apresenta para comprovar a efetividade da entrega daqueles re-

cursos ã empresa. Imp8e-se, pois, manter a exigência â luz do

artigo 181 do RIR/80 e jurisprudência mansa e pacifica: "A au-

sência de comprovação da efetiva entrega do numerârio ao caixa

da empresa evidencia desvio de receitas da contabilidade e jus

tifica o lançamento de oficio para cobrança do imposto devido.

CAc. 19 CC 101-73,996/83).

Em relação aos saldos credores de caixa, cuja

ocorrência autoriza o artigo 180 do RIR/80 a presumir omissão

no registro de receitas, a recorrente se estende em genéricas

alegaçaes de cheques-prédatados, de falhas formais de escritu-

ração, de deficiência de seu serviço contâbil que não infirmam

a presunção legal de omiss8es de receitas, tal como levantadas

e autuadas.

No tocante aos suprimentos de origem não com-

provada por transferências para a conta corrente no Banco Itaú,

a recorrente limita-se a argihr transferéncias de uma conta,cau

ção. A falta de maiores esclarecimentos e de comprovaçRo do ale

gado não autorizam concluir pela origem extra empresarial dos

recursos. Assim, por presunção autorizada pelo artigo 181 do

RIR/80, confirma-se a omissão de receita,

Saliente-se, por fim que a base de cãlculo do

imposto de renda é o lucro real apurado a partir do lucro 1/qui

do do exercício contabilmente determinado, O arbitramento do ln

cro só é possível ante a falta ou imprestabilidade da escrita,

que no se manifesta pelos fatos levantados neste processo,

Ante todo o exposto, nego provimento ao recur.r
so, confirmando a decisão recorrida,

t,	Xne1-3 YOtQ

CRISTÔTÃO ANCBIETA DE PAIVA - RELATOR
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